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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C REPARAÇÃO DE DANOS. INVERSÃO 
DO ÔNUS DA PROVA. APLICAÇÃO DO CDC.  DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. SÚMULAS N. 7 E 297 DO STJ.

I - Na origem, trata-se de Ação de Obrigação de fazer nº 
1010958-27.2023.8.11.0006, objetivando Indenização por danos materiais 
caracterizados por supostos saques indevidos e falta de correção dos valores 
depositados em conta PASEP . Na sentença o pedido foi julgado deferido, 
com inversão do ônus da prova. No Tribunal a quo, o recurso foi 
desprovido.

II - De início – e para a certeza das coisas – é esta a letra do 
acórdão recorrido, transcrito no que interessa à espécie (fls. 72-75): 
"Inicialmente, se faz constar que o ponto nodal da celeuma está na mister 
aplicação ou não do Código de Defesa do Consumidor na espécie. Dito isso, 
em que pese às alegações do agravante, o certo é que a súmula 297do STJ é 
suficientemente clara ao dispor que “O Código de Defesa do Consumidor é 
aplicável às instituições financeiras". Nesta senda, é também indiscutível o 
cabimento da inversão do ônus da prova, pois, restaram obedecidos os 
critérios definidos pelo art. 6º, VIII, do CDC, in verbis: [...] Assim, o 
condutor do feito agiu com o costumeiro acerto na espécie ao deferir a 
aplicação do CDC e, via de consequência, a inversão do ônus da prova (id. 
197889699).Isso porque, resta evidente, repiso, a presença das hipóteses de 
aplicação do CDC e os requisitos de seu art. 6º, inc. VIII, razão pela qual 
mostra-se perfeitamente possível a concessão da inversão do ônus da prova 
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na forma pretendida pelo agravado". "[...] Igualmente, não se pode olvidar 
que a inversão do ônus da prova prevista no CDC está no contexto da 
facilitação da defesa dos direitos do consumidor, e via de regra, fica 
subordinada ao critério do Juiz, quando for verossímil a alegação ou quando 
uma das partes for hipossuficiente, situação que se amolda à presente 
hipótese". "Importante ressaltar que a despeito das alegações do recorrente, 
a vulnerabilidade do consumidor, por vezes, não se limita à ausência de 
conhecimentos técnicos. Segundo leciona Claudia Lima Marques, 
vulnerabilidade representa “uma situação permanente ou provisória, 
individual ou coletiva, que fragiliza, enfraquece o sujeito de direitos, 
desequilibrando a relação de consumo. Vulnerabilidade é uma 
característica, um estado do sujeito mais fraco, um sinal de necessidade de 
proteção” (Claudia Lima Marques, Antônio Herman Benjamin e Leonardo 
Roscoe Bessa, Manual de direito do consumidor, 3ª Ed., São Paulo: Editora 
Revista dos Tribunais, 2010)". "Assim, desde que aplicável o CDC, sendo a 
parte hipossuficiente em relação ao adverso, e existindo verossimilhança em 
suas alegações, se procede a inversão do ônus da prova. Isso ocorre, como 
visto, porque a relação jurídica qualificada por ser “de consumo” é 
caracterizada pela presença de uma parte vulnerável de um lado 
(consumidor) e de um fornecedor de outro, porque é essência do código o 
reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado, princípio-
motor da política nacional das relações de consumo (art. 4º, inc. I, do 
CDC)". "Assim, estando caracterizada a relação de consumo perfeitamente 
possível a inversão. Portanto, por estes termos e estribado nessas razões, 
tenho que o decisum objurgado está bem posto, devendo ser mantido por 
seus próprios fundamentos".

III - Inicialmente, cumpre destacar que o provimento do Recurso 
Especial por contrariedade aos arts. 489, 1.022, II, e 1.025, do CPC/2015 
pressupõe que sejam demonstrados, fundamentadamente, os seguintes 
motivos: (a) que a questão supostamente omitida tenha sido invocada na 
Apelação, no Agravo ou nas contrarrazões a estes recursos, ou, ainda, que 
se cuide de matéria de ordem pública a ser examinada de ofício, a qualquer 
tempo, pelas instâncias ordinárias; (b) a oposição de aclaratórios para 
indicar à Corte local a necessidade de sanar a omissão em relação ao ponto; 
(c) que a tese omitida seja fundamental à conclusão do julgado e, se 
examinada, poderá conduzir à sua anulação ou reforma; (d) a inexistência 
de outro fundamento autônomo, suficiente para manter o acórdão. Tais 
requisitos são cumulativos e devem ser abordados de maneira fundamentada 
na petição recursal, sob pena de não se conhecer da alegação por deficiência 
de fundamentação, dada a generalidade dos argumentos apresentados.

IV - Outrossim, configura-se negativa de prestação jurisdicional 
"a falta de resolução de ponto considerado relevante para o correto deslinde 
da controvérsia, assim como a adoção de solução judicial aparentemente 
contraditória." (AREsp 1362181/ES, Rel. Ministro Mauro Campbell 
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Marques, Segunda Turma, julgado em 07/12/2021, DJe 14/12/2021).

V - Conforme a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, não ocorre a violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando as 
questões discutidas nos autos são analisadas, mesmo que implicitamente, ou 
ainda afastadas de modo embasado pela Corte Julgadora originária, posto 
que a mera insatisfação da parte com o conteúdo decisório exarado não 
autoriza a oposição de embargos declaratórios. Diante desse contexto, não 
há falar, no caso, em violação ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, uma vez 
que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em 
sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo 
coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, 
dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.

VI - Convém enfatizar que não se pode confundir decisão 
contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa 
de prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, REsp 1.666.265/MG, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 21/03/2018; STJ, REsp 
1.667.456/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe de 18/12/2017; REsp 1.696.273/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 19/12/2017. No caso, o acórdão de 2º Grau conta 
com motivação suficiente e não deixou de se manifestar sobre a matéria 
cujo conhecimento lhe competia, permitindo, por conseguinte, a exata 
compreensão e resolução da controvérsia, não havendo falar em 
descumprimento ao art. 1.022 do CPC/2015. Portanto, ao contrário do que 
pretende fazer crer a recorrente, não há falar em negativa de prestação 
jurisdicional ou ausência de fundamentação.

VII - Conforme evidenciado, o Tribunal de origem determinou a 
inversão do ônus probatório com fundamento na verossimilhança dos fatos 
arguidos, bem como na vulnerabilidade da parte requerente em relação à 
parte requerida, principalmente quanto à produção das provas. A referida 
fundamentação, por si só, mantém o resultado do julgamento ocorrido na 
Corte de origem e torna inadmissível o recurso que não a impugnou. Incide 
ao caso, por analogia, a Súmula 283/STF. Isso porque, ainda que afastada a 
aplicabilidade do CDC à hipótese, observa-se que em razão da reconhecida 
dificuldade da autora, ora recorrida, de obter os documentos comprobatórios 
de suas alegações em posse do Banco recorrente, seria possível aplicar ao 
caso a distribuição dinâmica do ônus da prova, prevista no art. 373, §1º, do 
CPC. Dessa forma, no caso, revela-se inviável rediscutir a inversão do ônus 
da prova, especialmente por meio da mera renovação de argumentos quanto 
à não incidência do código consumerista à espécie.

VIII - Nesse passo, tem-se, ainda, que a revisão da conclusão a 
que chegou a Corte local demandaria o revolvimento do mesmo acervo 
fático-probatório já analisado, providência impossível pela via estreita do 
recurso especial, ante o óbice do enunciado da Súmula 7/STJ. Nesse 
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sentido: AgInt no REsp 1670124/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/10/2018, DJe 09/10/2018; AgInt nos 
EDcl no AREsp 993.270/AM, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, DJe 05/04/2017; AgInt no AREsp n. 2.331.288/RJ, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 21/08/2023, 
DJe de 23/08/2023.)

IX - Ademais, segundo entendimento desta Corte, a inadmissão 
do recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, III, a, da 
Constituição Federal, em razão da incidência de enunciado sumular, 
prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência 
jurisprudencial, se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo 
legal ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese. Nesse sentido: AgInt no 
REsp 1.590.388/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 24/3/2017; AgInt no REsp 1.343.351/SP, Rel. Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe 23/3/2017.

X - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C REPARAÇÃO DE DANOS. INVERSÃO 
DO ÔNUS DA PROVA. APLICAÇÃO DO CDC.  DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. SÚMULAS N. 7 E 297 DO STJ.

I - Na origem, trata-se de Ação de Obrigação de fazer nº 
1010958-27.2023.8.11.0006, objetivando Indenização por danos materiais 
caracterizados por supostos saques indevidos e falta de correção dos valores 
depositados em conta PASEP . Na sentença o pedido foi julgado deferido, 
com inversão do ônus da prova. No Tribunal a quo, o recurso foi 
desprovido.

II - De início – e para a certeza das coisas – é esta a letra do 
acórdão recorrido, transcrito no que interessa à espécie (fls. 72-75): 
"Inicialmente, se faz constar que o ponto nodal da celeuma está na mister 
aplicação ou não do Código de Defesa do Consumidor na espécie. Dito isso, 
em que pese às alegações do agravante, o certo é que a súmula 297do STJ é 
suficientemente clara ao dispor que “O Código de Defesa do Consumidor é 
aplicável às instituições financeiras". Nesta senda, é também indiscutível o 
cabimento da inversão do ônus da prova, pois, restaram obedecidos os 
critérios definidos pelo art. 6º, VIII, do CDC, in verbis: [...] Assim, o 
condutor do feito agiu com o costumeiro acerto na espécie ao deferir a 
aplicação do CDC e, via de consequência, a inversão do ônus da prova (id. 
197889699).Isso porque, resta evidente, repiso, a presença das hipóteses de 
aplicação do CDC e os requisitos de seu art. 6º, inc. VIII, razão pela qual 
mostra-se perfeitamente possível a concessão da inversão do ônus da prova 
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na forma pretendida pelo agravado". "[...] Igualmente, não se pode olvidar 
que a inversão do ônus da prova prevista no CDC está no contexto da 
facilitação da defesa dos direitos do consumidor, e via de regra, fica 
subordinada ao critério do Juiz, quando for verossímil a alegação ou quando 
uma das partes for hipossuficiente, situação que se amolda à presente 
hipótese". "Importante ressaltar que a despeito das alegações do recorrente, 
a vulnerabilidade do consumidor, por vezes, não se limita à ausência de 
conhecimentos técnicos. Segundo leciona Claudia Lima Marques, 
vulnerabilidade representa “uma situação permanente ou provisória, 
individual ou coletiva, que fragiliza, enfraquece o sujeito de direitos, 
desequilibrando a relação de consumo. Vulnerabilidade é uma 
característica, um estado do sujeito mais fraco, um sinal de necessidade de 
proteção” (Claudia Lima Marques, Antônio Herman Benjamin e Leonardo 
Roscoe Bessa, Manual de direito do consumidor, 3ª Ed., São Paulo: Editora 
Revista dos Tribunais, 2010)". "Assim, desde que aplicável o CDC, sendo a 
parte hipossuficiente em relação ao adverso, e existindo verossimilhança em 
suas alegações, se procede a inversão do ônus da prova. Isso ocorre, como 
visto, porque a relação jurídica qualificada por ser “de consumo” é 
caracterizada pela presença de uma parte vulnerável de um lado 
(consumidor) e de um fornecedor de outro, porque é essência do código o 
reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado, princípio-
motor da política nacional das relações de consumo (art. 4º, inc. I, do 
CDC)". "Assim, estando caracterizada a relação de consumo perfeitamente 
possível a inversão. Portanto, por estes termos e estribado nessas razões, 
tenho que o decisum objurgado está bem posto, devendo ser mantido por 
seus próprios fundamentos".

III - Inicialmente, cumpre destacar que o provimento do Recurso 
Especial por contrariedade aos arts. 489, 1.022, II, e 1.025, do CPC/2015 
pressupõe que sejam demonstrados, fundamentadamente, os seguintes 
motivos: (a) que a questão supostamente omitida tenha sido invocada na 
Apelação, no Agravo ou nas contrarrazões a estes recursos, ou, ainda, que 
se cuide de matéria de ordem pública a ser examinada de ofício, a qualquer 
tempo, pelas instâncias ordinárias; (b) a oposição de aclaratórios para 
indicar à Corte local a necessidade de sanar a omissão em relação ao ponto; 
(c) que a tese omitida seja fundamental à conclusão do julgado e, se 
examinada, poderá conduzir à sua anulação ou reforma; (d) a inexistência 
de outro fundamento autônomo, suficiente para manter o acórdão. Tais 
requisitos são cumulativos e devem ser abordados de maneira fundamentada 
na petição recursal, sob pena de não se conhecer da alegação por deficiência 
de fundamentação, dada a generalidade dos argumentos apresentados.

IV - Outrossim, configura-se negativa de prestação jurisdicional 
"a falta de resolução de ponto considerado relevante para o correto deslinde 
da controvérsia, assim como a adoção de solução judicial aparentemente 
contraditória." (AREsp 1362181/ES, Rel. Ministro Mauro Campbell 
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Marques, Segunda Turma, julgado em 07/12/2021, DJe 14/12/2021).

V - Conforme a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, não ocorre a violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando as 
questões discutidas nos autos são analisadas, mesmo que implicitamente, ou 
ainda afastadas de modo embasado pela Corte Julgadora originária, posto 
que a mera insatisfação da parte com o conteúdo decisório exarado não 
autoriza a oposição de embargos declaratórios. Diante desse contexto, não 
há falar, no caso, em violação ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, uma vez 
que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em 
sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo 
coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, 
dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.

VI - Convém enfatizar que não se pode confundir decisão 
contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa 
de prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, REsp 1.666.265/MG, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 21/03/2018; STJ, REsp 
1.667.456/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe de 18/12/2017; REsp 1.696.273/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 19/12/2017. No caso, o acórdão de 2º Grau conta 
com motivação suficiente e não deixou de se manifestar sobre a matéria 
cujo conhecimento lhe competia, permitindo, por conseguinte, a exata 
compreensão e resolução da controvérsia, não havendo falar em 
descumprimento ao art. 1.022 do CPC/2015. Portanto, ao contrário do que 
pretende fazer crer a recorrente, não há falar em negativa de prestação 
jurisdicional ou ausência de fundamentação.

VII - Conforme evidenciado, o Tribunal de origem determinou a 
inversão do ônus probatório com fundamento na verossimilhança dos fatos 
arguidos, bem como na vulnerabilidade da parte requerente em relação à 
parte requerida, principalmente quanto à produção das provas. A referida 
fundamentação, por si só, mantém o resultado do julgamento ocorrido na 
Corte de origem e torna inadmissível o recurso que não a impugnou. Incide 
ao caso, por analogia, a Súmula 283/STF. Isso porque, ainda que afastada a 
aplicabilidade do CDC à hipótese, observa-se que em razão da reconhecida 
dificuldade da autora, ora recorrida, de obter os documentos comprobatórios 
de suas alegações em posse do Banco recorrente, seria possível aplicar ao 
caso a distribuição dinâmica do ônus da prova, prevista no art. 373, §1º, do 
CPC. Dessa forma, no caso, revela-se inviável rediscutir a inversão do ônus 
da prova, especialmente por meio da mera renovação de argumentos quanto 
à não incidência do código consumerista à espécie.

VIII - Nesse passo, tem-se, ainda, que a revisão da conclusão a 
que chegou a Corte local demandaria o revolvimento do mesmo acervo 
fático-probatório já analisado, providência impossível pela via estreita do 
recurso especial, ante o óbice do enunciado da Súmula 7/STJ. Nesse 
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sentido: AgInt no REsp 1670124/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/10/2018, DJe 09/10/2018; AgInt nos 
EDcl no AREsp 993.270/AM, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, DJe 05/04/2017; AgInt no AREsp n. 2.331.288/RJ, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 21/08/2023, 
DJe de 23/08/2023.)

IX - Ademais, segundo entendimento desta Corte, a inadmissão 
do recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, III, a, da 
Constituição Federal, em razão da incidência de enunciado sumular, 
prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência 
jurisprudencial, se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo 
legal ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese. Nesse sentido: AgInt no 
REsp 1.590.388/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 24/3/2017; AgInt no REsp 1.343.351/SP, Rel. Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe 23/3/2017.

X - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que  não conheceu do 

recurso especial fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal de Justiça do estado do Mato Grosso, assim ementado:

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C REPARAÇÃO DE DANOS – PASEP – 
APLICAÇÃO DO CDC – INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA – ART. 6º, VIII, CDC – 
DEFERIDO – SÚMULA 297 DO STJ – DECISÃO MANTIDA – RECURSO 
DESPROVIDO.

O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras. 
Inteligência da súmula 297 do STJ.

Para a inversão do ônus da prova, é necessária a demonstração de hipossuficiência do 
consumidor ou a verossimilhança de suas afirmações. Estando presentes um dos requisitos 
previstos no art. 6º, VIII, do CDC, deve a decisão que deferiu a aplicação do CDC e, via de 
consequência, a inversão do ônus da prova, ser mantida.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ, conheço parcialmente do recurso especial 

e, nessa parte, nego-lhe provimento."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 
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argumentos:

Todavia, no julgamento do recurso, o Tribunal de origem negou provimento ao 
agravo com base na aplicação da Súmula 297 do STJ, ou seja, “o Código de Defesa do 
Consumidor é aplicável às instituições financeiras” e que estariam presentes os requisitos 
para a inversão do ônus da prova (fl. 64, e-STJ)

[...]
 Observa-se da fundamentação do acórdão, que, em nenhum momento, o Tribunal se 

manifestou sob o argumento de ausência de relação de consumo entre as partes, o que 
afastaria a incidência do CDC. O trecho a seguir contém a única fundamentação utilizada, 
qual seja, a aplicação da Súmula 297/STJ para desprover o recurso, sem apreciação do 
argumento do Banco (fl. 66, e- STJ)

[...]
No restante da fundamentação do acórdão são elencados argumentos vagos para a 

aplicação da inversão do ônus da prova com base no art. 6º, VIII, do CDC, sem sequer 
justificar de que modo restou configurada a hipossuficiência e a vulnerabilidade da parte 
adversa no caso concreto. Ressalte-se que, na decisão do juiz singular também não há esta 
fundamentação com base no caso concreto.

[...]
Ainda assim, o Tribunal Estadual do Mato Grosso se limitou a utilizar modelo pré- 

formatado, para desacolher os embargos, persistindo na omissão, sem adentrar efetivamente 
nas omissões apontadas e sem se manifestar sobre o precedente do TJDF ou demonstrar a 
existência de distinção, apenas fundamentando, de forma genérica, que o objetivo dos 
aclaratórios seria a reapreciação da celeuma (fl. 108, e-STJ)

[...]
Ora, aqui vale a pena lembrar antiga polêmica que existia no seio do STF e do STJ 

acerca do tema: enquanto o STF admitia o chamado prequestionamento ficto, o STJ o 
repelia. O “novo” Código de Processo Civil veio “resolver” a celeuma, adotando o 
entendimento do STF, em seu art. 1.025 do CPC (como, aliás, constou expressamente do 
acórdão dos declaratórios). Observe-se que um dos precedentes que levaram à criação do 
posicionamento do STF foi o sempre lembrado voto do Min. Sepúlveda Pertence, no 
Recurso Extraordinário 210.638/SP, de relatoria do Ministro Sepúlveda Pertence, julgado 
em 14 de abril de 1998: “A teor da súmula 356, o que se reputa não prequestionado é o 
ponto indevidamente omitido pelo acórdão primitivo sobre o qual ‘não foram opostos 
embargos declaratórios’. Mas, se opostos, o Tribunal a quo se recuse a suprir a omissão, por 
entendê-la inexistente, nada mais se pode exigir da parte” (g. n.). É este o ponto! O Tribunal 
não analisou o ponto a ele levado a discussão. Com a omissão, o Banco do Brasil tinha o 
ônus processual de opor embargos declaratórios para que o Tribunal suprisse os pontos 
sobre o qual não se pronunciou. Ocorre que, a despeito da oposição dos declaratórios, o 
Tribunal recalcitrou na omissão, se recusando a supri-la. Nessas condições é que incide o 
chamado prequestionamento ficto, já que, cumprido seu dever processual, nada mais se 
pode exigir da parte!. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a 
admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que 
no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao 
Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, R 
Esp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, D Je de 
10/04/2017).

[...]
Sobre a discussão central dos presentes autos, conforme exposto detalhadamente e 

exaustivamente em todas as defesas da Instituição Financeira (agravo de instrumento, 
embargos de declaração e recurso especial), a parte adversa busca a reparação por supostos 
danos materiais e morais, em razão de suposto desfalque em sua conta PASEP. Ocorre que a 
relação em exame não está sujeita ao Código de Defesa do Consumidor, uma vez que as 
partes não se ajustam aos conceitos previstos nos artigos 2º e 3º do mencionado diploma 
legal.

[...]
Ignorando toda a argumentação levada pelo Banco em seu recurso, o Tribunal de 

origem negou provimento ao agravo com base na aplicação da Súmula 297 do STJ, 
alegando, ainda, que estariam presentes os requisitos para a inversão do ônus da 
prova. Todavia, na fundamentação do acórdão são elencados argumentos vagos para a 
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aplicação da inversão do ônus da prova com base no art. 6º, VIII, do CDC, sem sequer 
justificar de que modo restou configurada a vulnerabilidade e a verossimilhança da parte 
adversa no caso concreto. O mesmo já havia ocorrido na decisão do juiz singular, na qual 
também não há fundamentação com base nos elementos do caso concreto.

[...]
Não obstante, em sede de embargos de declaração, a parte ora agravante trouxe, para 

fins de prequestionamento do art. 1.025 do CPC, justamente o requerimento relativo ao 
esclarecimento sobre o “motivo da não incidência das disposições do art. 373 do CPC no 
caso concreto” (fl. 91, e-STJ), matéria que também não foi apreciada pelo Tribunal 
Estadual. Desta forma, verifica-se que, além de não se manifestar sobre os pontos omissos e 
relevantes para o desfecho da causa, o Tribunal Estadual ainda sequer justificou, com base 
nos aspectos fáticos do caso concreto, como foram preenchidos os requisitos da 
vunerabilidade e da verossimilhança para a inversão do ônus da prova, circunstância que, 
por si só, esclareceria o motivo por que não aplicou a regra geral do art. 373 do CPC, 
conforme pedido expresso da agravante.

[...]
A Súmula 297 do STJ, fundamento do acórdão recorrido, deve ser interpretada em 

conformidade com os arts. 2º e 3º do CDC, não da forma genérica realizada pelo TJ/MT. 
Deste modo, ao aplicar o CDC no caso concreto, reconhecendo a relação de consumo por 
simples menção a suposta vulnerabilidade do autor da ação, sem fundamento adequado, 
violou as disposições contidas nos arts. 2º e 3º do CDC. Nesse sentido, ao contrário do que 
restou afirmado na decisão ora agravada, o Tribunal Estadual aplicou a inversão do ônus da 
prova com base no CDC sem fundamentar adequadamente a sua decisão, circunstância que 
impede até mesmo a sua compreensão pela parte atingida pelo encargo para a sua devida 
impugnação e, quando provocado a se manifestar sobre as razões de não ser aplicada a regra 
geral do ônus probatório, manteve-se inerte.

[...]
Todavia, para se falar em incidência da distribuição dinâmica do ônus da prova no 

caso dos autos, conforme possibilita o art. 373, §1º, do CPC, há necessidade de serem 
avaliadas, no caso concreto, a existência de peculiaridades na causa que denotem a 
impossibilidade ou excessiva dificuldade de o autor cumprir o encargo, para se afastar a 
distribuição estática prevista no art. 373, I, do CPC.

[...]
O próprio inciso II do §1º do art. 489 do novo CPC indica como não fundamentada a 

decisão que empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o motivo concreto 
de sua incidência no caso. O juiz deve discriminar sobre quais fatos se aplica essa 
distribuição, pois, conforme já alertou Eduardo Cambi acerca da inversão no direito do 
consumidor: [...] o juiz deve fazer referência a um fato específico, não a todos os fatos que 
possam vir a beneficiar o consumidor, sob pena de colocar o fornecedor em uma situação 
probatória extremamente gravosa, já que, nesse caso, provar o contrário seria muito difícil 
ou mesmo impossível, porque o exercício do direito de defesa do fornecedor estaria fundado 
em uma negativa indeterminada. Portanto, sobre o ponto, não foi delineado no acórdão 
recorrido o preenchimento dos requisitos no caso concreto, de modo que, no entender do 
agravante, a matéria não poderia ser inaugurada em sede de decisão monocrática do e. 
Ministro relator do STJ, em razão, justamente, de não restarem demonstrados no acórdão 
tais requisitos, e, se estivessem demonstrados, ainda, assim, não caberia o seu reexame pela 
Corte, incidindo na espécie o óbice da Súmula 7/STJ.

[...]
De tudo o que foi exposto, resulta claro que se não houve prequestionamento “real”, 

não foi por culpa do Agravante, que fez de tudo para que as questões por ele levantadas – 
para fins de prequestionamento – fossem apreciadas, porém, foram solenemente ignoradas 
pelo Tribunal de origem. Somente lhe restava cumprir o “ritual” para fazer valer o chamado 
prequestionamento “ficto” do art. 1.025 do CPC.

 
 

É o relatório.

VOTO
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O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

De início – e para a certeza das coisas – é esta a letra do acórdão recorrido, 

transcrito no que interessa à espécie (fls. 72-75):

Inicialmente, se faz constar que o ponto nodal da celeuma está na mister aplicação ou 
não do Código de Defesa do Consumidor na espécie.

Dito isso, em que pese às alegações do agravante, o certo é que a súmula 297do STJ é 
suficientemente clara ao dispor que “O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às 
instituições financeiras".

Nesta senda, é também indiscutível o cabimento da inversão do ônus da prova, pois, 
restaram obedecidos os critérios definidos pelo art. 6º, VIII, do CDC, in verbis: [...]

Assim, o condutor do feito agiu com o costumeiro acerto na espécie ao deferir a 
aplicação do CDC e, via de consequência, a inversão do ônus da prova (id. 197889699).

Isso porque, resta evidente, repiso, a presença das hipóteses de aplicação do CDC e os 
requisitos de seu art. 6º, inc. VIII, razão pela qual mostra-se perfeitamente possível a 
concessão da inversão do ônus da prova na forma pretendida pelo agravado.

[...]
Igualmente, não se pode olvidar que a inversão do ônus da prova prevista no CDC 

está no contexto da facilitação da defesa dos direitos do consumidor, e via de regra, fica 
subordinada ao critério do Juiz, quando for verossímil a alegação ou quando uma das partes 
for hipossuficiente, situação que se amolda à presente hipótese.

Importante ressaltar que a despeito das alegações do recorrente, a vulnerabilidade do 
consumidor, por vezes, não se limita à ausência de conhecimentos técnicos. Segundo 
leciona Claudia Lima Marques, vulnerabilidade representa “uma situação permanente ou 
provisória, individual ou coletiva, que fragiliza, enfraquece o sujeito de direitos, 
desequilibrando a relação de consumo. Vulnerabilidade é uma característica, um estado do 
sujeito mais fraco, um sinal de necessidade de proteção” (Claudia Lima Marques, Antônio 
Herman Benjamin e Leonardo Roscoe Bessa, Manual de direito do consumidor, 3ª Ed., São 
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2010).

Assim, desde que aplicável o CDC, sendo a parte hipossuficiente em relação ao 
adverso, e existindo verossimilhança em suas alegações, se procede a inversão do ônus da 
prova.

Isso ocorre, como visto, porque a relação jurídica qualificada por ser “de consumo” é 
caracterizada pela presença de uma parte vulnerável de um lado (consumidor) e de um 
fornecedor de outro, porque é essência do código o reconhecimento da vulnerabilidade do 
consumidor no mercado, princípio-motor da política nacional das relações de consumo (art. 
4º, inc. I, do CDC).

Assim, estando caracterizada a relação de consumo perfeitamente possível a inversão.
Portanto, por estes termos e estribado nessas razões, tenho que o decisum objurgado 

está bem posto, devendo ser mantido por seus próprios fundamentos.

Inicialmente, cumpre destacar que o provimento do Recurso Especial por 

contrariedade aos arts. 489, 1.022, II, e 1.025, do CPC/2015 pressupõe que sejam 

demonstrados, fundamentadamente, os seguintes motivos: (a) que a questão supostamente 

omitida tenha sido invocada na Apelação, no Agravo ou nas contrarrazões a estes 
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recursos, ou, ainda, que se cuide de matéria de ordem pública a ser examinada de ofício, a 

qualquer tempo, pelas instâncias ordinárias; (b) a oposição de aclaratórios para indicar à 

Corte local a necessidade de sanar a omissão em relação ao ponto; (c) que a tese omitida 

seja fundamental à conclusão do julgado e, se examinada, poderá conduzir à sua anulação 

ou reforma; (d) a inexistência de outro fundamento autônomo, suficiente para manter o 

acórdão.

Tais requisitos são cumulativos e devem ser abordados de maneira 

fundamentada na petição recursal, sob pena de não se conhecer da alegação por 

deficiência de fundamentação, dada a generalidade dos argumentos apresentados.

Outrossim, configura-se negativa de prestação jurisdicional "a falta de 

resolução de ponto considerado relevante para o correto deslinde da controvérsia, assim 

como a adoção de solução judicial aparentemente contraditória." (AREsp 1362181/ES, 

Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 07/12/2021, DJe 

14/12/2021).

Conforme a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não 

ocorre a violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando as questões discutidas nos autos são 

analisadas, mesmo que implicitamente, ou ainda afastadas de modo embasado pela Corte 

Julgadora originária, posto que a mera insatisfação da parte com o conteúdo decisório 

exarado não autoriza a oposição de embargos declaratórios.

Diante desse contexto, não há falar, no caso, em violação ao art. 1.022 do 

CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 

uma vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de 

Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, 

as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 

diversa da pretendida.
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Convém enfatizar que não se pode confundir decisão contrária ao interesse da 

parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. Nesse 

sentido: STJ, REsp 1.666.265/MG, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 

21/03/2018; STJ, REsp 1.667.456/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe de 18/12/2017; REsp 1.696.273/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 19/12/2017.

No caso, o acórdão de 2º Grau conta com motivação suficiente e não deixou de 

se manifestar sobre a matéria cujo conhecimento lhe competia, permitindo, por 

conseguinte, a exata compreensão e resolução da controvérsia, não havendo falar em 

descumprimento ao art. 1.022 do CPC/2015.

Portanto, ao contrário do que pretende fazer crer a recorrente, não há falar em 

negativa de prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação.

Conforme evidenciado, o Tribunal de origem determinou a inversão do ônus 

probatório com fundamento na verossimilhança dos fatos arguidos, bem como na 

vulnerabilidade da parte requerente em relação à parte requerida, principalmente quanto à 

produção das provas.

A referida fundamentação, por si só, mantém o resultado do julgamento 

ocorrido na Corte de origem e torna inadmissível o recurso que não a impugnou. Incide 

ao caso, por analogia, a Súmula 283/STF.

Isso porque, ainda que afastada a aplicabilidade do CDC à hipótese, observa-

se que em razão da reconhecida dificuldade da autora, ora recorrida, de obter os 

documentos comprobatórios de suas alegações em posse do Banco recorrente, seria 

possível aplicar ao caso a distribuição dinâmica do ônus da prova, prevista no art. 373, 

§1º, do CPC.
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Dessa forma, no caso, revela-se inviável rediscutir a inversão do ônus da 

prova, especialmente por meio da mera renovação de argumentos quanto à não incidência 

do código consumerista à espécie.

Nesse passo, tem-se, ainda, que a revisão da conclusão a que chegou a Corte 

local demandaria o revolvimento do mesmo acervo fático-probatório já analisado, 

providência impossível pela via estreita do recurso especial, ante o óbice do enunciado da 

Súmula 7/STJ.

 
         ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. DÉBITO REFERENTE AO 
FORNECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTO. ANTERIOR AJUIZAMENTO, PELO 
DEVEDOR, DE AÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. INTERRUPÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. REQUISITOS PARA A INVERSÃO DO ÔNUS 
PROBATÓRIO. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL A QUO ANCORADO NO SUBSTRATO 
FÁTICO DOS AUTOS. REVISÃO. 
IMPOSSIBLIDADE. SÚMULA 7/STJ.

[...]

2. A verificação do preenchimento dos requisitos para a inversão do ônus probatório 
demanda o revolvimento das provas constantes dos autos, atraindo o óbice da Sumula 
7/STJ.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1670124/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 02/10/2018, DJe 09/10/2018.)

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 
131 E 535 DO CPC DE 1973. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA, NOVA PERÍCIA, 
RESPONSABILIDADE DA RECORRENTE, COMPROVAÇÃO DOS DANOS 
MATERIAIS E MORAIS E REVISÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. SÚMULA 7 
DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

[...]

3. É inviável rever em sede de recurso especial a conclusão da Corte local acerca da 
inversão do ônus da prova, do laudo pericial, da comprovação dos danos materiais e morais, 
bem como da responsabilidade da recorrente, pois demandaria reexame de provas, o que é 
vedado em sede de recurso especial (Súmula 7/STJ).

[...]

5. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no AREsp 993.270/AM, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
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QUARTA TURMA, DJe 05/04/2017.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL, DE SÚMULA OU DE ATO NORMATIVO DIVERSO DE LEI 
FEDERAL. DESCABIMENTO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE OFENSA À LEI. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO 
CPC/2015. INOCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE ASSINATURA DE 
TESTEMUNHAS. VALIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. 
HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. Ação de embargos à execução.

2. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre violação de 
dispositivo constitucional ou de qualquer ato normativo que não se enquadre no conceito de 
lei federal, conforme disposto no art. 105, III, "a" da CF/88.

3. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não conhecimento do 
recurso quanto ao tema.

4. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e fundamentado 
corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há que se 
falar em violação do art. 489 do CPC/2015.

5. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses atinentes à 
aplicação do CDC na relação jurídica entre as partes; à alegação de inversão do ônus da 
prova; e ao excesso de execução, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado em 
recurso especial pela Súmula 7/STJ.

6. Excepcionalmente, quando a certeza acerca da existência do ajuste celebrado pode 
ser obtida por outro meio idôneo, ou no próprio contexto do autos, a exigência da assinatura 
de duas testemunhas no documento particular pode ser mitigada.

7. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.331.288/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 21/08/2023, DJe de 23/08/2023.)

 

Ademais, segundo entendimento desta Corte, a inadmissão do recurso especial 

interposto com fundamento no artigo 105, III, a, da Constituição Federal, em razão da 

incidência de enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita 

divergência jurisprudencial, se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal 

ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.590.388/MG, 

Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/3/2017; AgInt no REsp 

1.343.351/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 23/3/2017.
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Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.153.602 / MT
Número Registro: 2024/0233361-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10004085420248110000

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : ANTONIO CARLOS DA ROSA PELLEGRIN E OUTRO(S) - 

SC015672
DEIVISON VINICIUS KUNKEL LOPES DE SOUZA - MT014690
JULIANA CAROLINA FRUTUOSO BIZARRIA - SP272914

RECORRIDO : ADELINO BRAGA
ADVOGADOS : EVERALDO DOS SANTOS DUARTE - MT016271

ANUBIA MARIA ROSA - MT029074

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
PASEP

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : ANTONIO CARLOS DA ROSA PELLEGRIN E OUTRO(S) - SC015672

DEIVISON VINICIUS KUNKEL LOPES DE SOUZA - MT014690
JULIANA CAROLINA FRUTUOSO BIZARRIA - SP272914

AGRAVADO : ADELINO BRAGA
ADVOGADOS : EVERALDO DOS SANTOS DUARTE - MT016271
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ANUBIA MARIA ROSA - MT029074

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). JULIANA CAROLINA FRUTUOSO BIZARRIA, pela parte: AGRAVANTE: 
BANCO DO BRASIL SA.

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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